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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/23. FALTA 
GRAVE. FUGA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O art. 6º do Decreto n. 11.846/23 prevê a impossibilidade de 
concessão do indulto ou comutação de penas aos condenados que 
tenham praticado falta grave nos 12 meses que antecedem o natal de 
2023.

2. Considerando a natureza permanente da infração disciplinar 
consistente na fuga do apenado, a data da sua recaptura deve ser tida 
como termo a quo na análise dos benefícios da execução. Assim, embora 
o ora agravante tenha fugido em 2021, a sua recaptura em 2023 está 
abarcada pelo período previsto no Decreto Presidencial e, portanto, 
impede a concessão da benesse requerida. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/23. FALTA 
GRAVE. FUGA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O art. 6º do Decreto n. 11.846/23 prevê a impossibilidade de 
concessão do indulto ou comutação de penas aos condenados que 
tenham praticado falta grave nos 12 meses que antecedem o natal de 
2023.

2. Considerando a natureza permanente da infração disciplinar 
consistente na fuga do apenado, a data da sua recaptura deve ser tida 
como termo a quo na análise dos benefícios da execução. Assim, embora 
o ora agravante tenha fugido em 2021, a sua recaptura em 2023 está 
abarcada pelo período previsto no Decreto Presidencial e, portanto, 
impede a concessão da benesse requerida. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO ADONIAS TENORIO 

BISPO contra a decisão que não conheceu do presente habeas corpus.

 O agravante aduz que a decisão agravada "utilizou o art. 6º do Decreto 

11.846/2023, para denegar a ordem, contudo, a ordem buscada para concessão do 

indulto natalino, se escora no Decreto Presidencial 11.302/2022, que não estabelece e 

nem trata a respeito de suposta falta" (fl. 116).

Reitera a tese de que a falta grave teria sido praticada em 2021, e não em 2023, 

e que a referida infração não poderia impedir a concessão do benefício em questão.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, embora a defesa sustenta que o pedido de indulto teve como base 

o Decreto Presidencial n. 11.302/2022, contrariando a decisão agravada que teria 

analisado a questão com base no Decreto n. 11.846/23, verifica-se que as decisões de 

primeiro e segundo grau (fls. 51 e 66/70) julgaram o pedido da defesa com base no 

Decreto Presidencial do ano de 2023, dessarte, mostra-se descabida a alegação 

defensiva.

Por outro lado, como asseverado no decisum singular, o art. 6º do Decreto n. 

11.846/23 prevê a impossibilidade de concessão do indulto ou comutação de penas 

aos condenados que tenham praticado falta grave nos 12 meses que antecedem o 

natal de 2023. A propósito, confira-se o teor do dispositivo:
 
"Art. 6º A declaração do indulto e da comutação de 

penas prevista neste Decreto fica condicionada à 
inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo 
juízo competente, em audiência de justificação, garantido o 
direito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei nº 
7.210, de 1984 - Lei de Execução Penal, cometida nos 
doze meses de cumprimento da pena contados 
retroativamente a 25 de dezembro de 2023."

 
Por oportuno, confira-se a fundamentação apresentada pela Corte estadual:

 
"[...]
Compulsando os autos da execução, constata-se 

que o agravante abandonou o cumprimento da pena em 20 
de setembro de 2021, ao não retornar da saída temporária, 
sendo recapturado apenas em 18 de maio de 2023.

A fuga do reeducando consiste em infração 
disciplinar de natureza permanente; o termo inicial, para 
cômputo do período objetivo, começa a correr, portanto, do 
dia em que cessou essa permanência, qual seja, a data da 
recaptura do reeducando, e não do dia do cometimento da 
falta disciplinar.

[...]
Diante desse quadro, tem-se que o requisito 

objetivo não restou devidamente cumprido" (fls. 69/70).
 

Assim, não se constata flagrante ilegalidade a ser sanada por esta Corte. 

Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, considerando a natureza permanente 

da infração disciplinar consistente na fuga do apenado, a data da sua recaptura deve 
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ser tida como termo a quo na análise dos benefícios da execução. Assim, embora o ora 

agravante tenha fugido em 2021, a sua recaptura em 2023 está abarcada pelo período 

previsto no Decreto Presidencial e, portanto, impede a concessão da benesse 

requerida.

Sobre o tema:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. PROVA. SÚMULA N. 
7/STJ. DATA-BASE PARA NOVOS BENEFÍCIOS. FUGA. 
DIA DA RECAPTURA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
REGRESSÃO DE REGIME.

1. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 
é o de que "a prescrição das faltas disciplinares de 
natureza grave, em virtude da inexistência de legislação 
específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos 
previstos no art. 109, VI, do Código Penal, de 3 (três) anos" 
(HC n. 682.633/MG, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta 
Turma, DJe 11/10/2021).

2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
das circunstâncias fáticas da causa, entenderam que o 
recorrente praticou falta grave.

Dessa forma, a alteração do entendimento para 
proclamar a absolvição - seja por insuficiência probatória, 
seja por supostamente ter agido em legítima defesa - ou a 
desclassificação, implica em reexame do material fático-
probatório, inviável em recurso especial, conforme a 
Súmula n. 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte já se firmou no 
sentido de que o termo a quo para aferição dos 
benefícios, no caso de fuga, é a data em que foi 
recapturado o apenado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 2.016.844/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023; sem grifos no original.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. PEDIDO DE 
INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.486/2023. 
FALTA GRAVE COMETIDA DENTRO DO LAPSO DE 
DOZE MESES ANTERIORES AO DECRETO. SÚMULA N. 
182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Consoante a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, a interpretação extensiva das 
restrições contidas no decreto concessivo de comutação e 
de indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva 
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do Presidente da República e ofensa ao princípio da 
legalidade. Precedentes.

III - No caso concreto, o agravante não preencheu 
os requisitos do decreto presidencial porque teria 
abandonado o sistema prisional em 3/1/2023, com 
recaptura apenas em 5/5/2023, havendo previsão de 
reabilitação da falta somente em 5/5/2024. Nesse 
contexto, os fatos ocorreram dentro do lapso de doze 
meses anteriores ao referido diploma normativo, não 
havendo falar em preenchimento do requisito objetivo. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 913.281/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, 
DJe de 16/8/2024; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PREVISTO NO DECRETO 
N. 11.746/2023. INDEFERIMENTO MOTIVADO. 
REEDUCANDO FORAGIDO. MANIFESTA ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
fuga configura falta grave de natureza permanente, 
porquanto o ato de indisciplina se prolonga no tempo 
até a recaptura do apenado. Precedentes." (AgRg no HC 
n. 463.077/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 6/6/2019, DJe de 18/6/2019.)

2. Tendo o Tribunal de origem mantido o 
indeferimento do indulto com a indicação de motivação 
concreta, considerando não preenchidos os requisitos 
previstos no Decreto n. 11.746/2023, pois o paciente se 
encontra foragido desde 26/11/2021 e o cumprimento de 
pena se encontra interrompido, não há manifesta 
ilegalidade.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.794/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024; 
sem grifos no original.)

 
Por fim, cabe mencionar que, conquanto a jurisprudência desta Corte considere 

que a falta grave não interrompe, automaticamente, o lapso temporal para a concessão 

do indulto, o seu deferimento está condicionado ao preenchimento dos requisitos 

previstos no Decreto Presidencial, o que, no caso, não restou atendido, conforme 

acima demonstrado.

Sobre o tema:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO N. 8.615/2015. 
FALTA GRAVE. PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES 
ANTERIORES AO DECRETO. HOMOLOGAÇÃO 
POSTERIOR. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no REsp n. 1.364.192/RS, processado sob o 
regime dos recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que "não é interrompido 
automaticamente o prazo pela falta grave no que diz 
respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua 
concessão deverá observar o cumprimento dos 
requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual 
foram instituídos".

2. Diante dessa situação, não há constrangimento 
ilegal no indeferimento do benefício, pois a falta disciplinar 
foi praticada no prazo previsto no art. 5.º do Decreto n. 
8.615/2015. Além disso, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é prescindível a respectiva 
homologação no mesmo interregno, ou seja, pode ocorrer 
antes ou depois do ato presidencial.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 691.892/RS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
27/6/2022; sem grifos no original.)

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 

INDULTO DE PENA. DECRETO 8.615/2015. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE NOS 12 (DOZE) MESES ANTERIORES À 
PUBLICAÇÃO DA NORMA. HOMOLOGAÇÃO 
POSTERIOR. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência vigente nesta Corte 
Superior de Justiça, o Decreto Presidencial, ao estabelecer 
a exigência de ausência de prática de conduta indisciplinar 
nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da norma, 
não condicionou sua incidência à existência de 
reconhecimento judicial.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, por meio do julgamento do ERESP n. 
1.549.544/RS, unificou o posicionamento no sentido de 
considerar as faltas graves praticadas no período 
estabelecido pelos Decretos Presidenciais como 
impedimentos para concessão de indulto ou comutação de 
penas, mesmo que sua homologação ocorra após a 
publicação da norma. Precedentes

3. In casu, tendo o condenado praticado falta 
grave nos 12 (doze) meses anteriores à publicação do 
Decreto 8.615/2015, resta não implementado o requisito 
subjetivo exigido pela norma, mesmo que o 
reconhecimento judicial só tenha ocorrido após o 
referido período.

4. Recurso Provido.
(REsp n. 1.658.963/RS, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe de 
31/8/2018; sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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